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A IPSAS 4 – Os Efeitos de Alterações nas 
Taxas de Câmbio

• É uma adaptação para o setor público da norma IAS 21. 
A NCRF 23 com o mesmo título é a norma 
correspondente no SNC

• A única diferença entre a norma do IASB e a do IPSASB, 
é que a IPSAS 4 contém uma disposição transitória 
adicional permitindo que a entidade, quando faz a 
adoção pela primeira vez das IPSAS e da base do 
acréscimo, considere as diferenças de transposição 
acumuladas existentes à data da primeira adoção como 
zero (§ 67) 

• Esta medida de transição é uma adaptação da IFRS 1 -
Primeira Adoção das IFRS.
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A IPSAS 5 – Custos de Empréstimos 
Obtidos

• É adaptada da IAS 23. A NCRF correspondente é a 
NCRF 10 — Custos de Empréstimos Obtidos 

 Quando um ativo leva um período substancial de tempo para ficar

pronto para o uso pretendido, e a empresa contrai um empréstimo

que é diretamente atribuível à sua aquisição, construção ou

produção, os custos dos empréstimos obtidos podem ser incluídos no

custo do ativo (juros).

 A capitalização dos custos dos empréstimos deve cessar quando

estão concluídas as atividades necessárias para preparar o ativo para

o seu uso pretendido ou para venda.
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A IPSAS 6 – Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Separadas

• Esta norma é adaptada da norma IAS 27, com o mesmo 
título. A norma do SNC correspondente é a NCRF 15 -
Investimentos em Subsidiárias e Consolidação

l Foi revogada pela IPSAS 34 

Demonstrações financeiras 

separadas e IPSAS 35 Demonstrações 

financeiras consolidadas 
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IPSAS 7 – Investimentos em associadas
IPSAS 8 – Interesses em 

Empreendimentos Conjuntos

• Esta norma é uma adaptação ao setor público da IAS 
28, com o mesmo título. A NCRF 13 do SNC tem por 
base quer a IAS 31 — Interesses em Empreendimentos 
Conjuntos quer a IAS 28 — Investimentos em 
Associadas

• Revogada pelas IPSAS 36, Investimentos em
Associadas e empreendimentos conjuntos; e

• IPSAS 37, Acordos conjuntos; 

• Existe ainda uma norma só com divulgações associadas
a estas normas: IPSAS 38, Disclosure of Interests in 
Other Entities
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A IPSAS 9 – Rédito de Transações com 
Troca

• Esta norma é uma adaptação da IAS 18 – Rédito. A 
NCRF correspondente no SNC é a NCRF 20, com o 
mesmo título da IAS 18 

• O título da norma do IPSAB indica que esta norma 
deverá ser adotada quando as transações são com troca

• No setor público muitas das transações são sem troca 
que são tratadas em norma específica

• A alteração no título é a única diferença significativa
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A IPSAS 10 – Relato Financeiro em 
Economias Hiperinflacionárias

• Esta norma não é obrigatória nem no IASB nem no 
IPSAB dado que o contexto atual é de baixas taxas de 
inflação

• Também não foi transposta para o SNC

• As diferenças são relacionadas com exemplo de 
aplicação dos métodos de contabilidade de inflação
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A IPSAS 11 – Contratos de Construção

• A IPSAS 11 baseia-se na IAS 11 com o mesmo nome. 
No SNC: a NCRF 19 - Contratos de Construção 

• Principais diferenças são:

 A IPSAS 11 inclui o conceito de acordos vinculativos de 
construção que não tenham a forma legal

 A IPSAS 11 incluiu ainda contratos de construção 
baseados no custo e não comerciais

 A IPSAS 11 incluiu um exemplo para ilustrar a 
aplicação da norma a contratos de construção não-
comerciais
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A IPSAS 12 – Inventários
• Esta norma é baseada na IAS 2, com o mesmo título. A norma 

equivalente no SNC é a NCRF 18

• Principais diferenças:

 esta norma reconhece que no setor público alguns inventários 
são distribuídos sem custo ou por um custo nominal

 Quando os inventários são adquiridos através de uma transação 
sem troca, o seu custo seja o seu justo valor à data de 
aquisição

 Quando os inventários são fornecidos sem custo ou por um 
valor simbólico, devem ser avaliados na mesma pelo mais baixo 
do custo de aquisição ou do valor realizável líquido
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A IPSAS 13 – Locações

• Baseia-se IAS 17, com o mesmo título. A norma do SNC 
correspondente é a NCRF 9

• A mais significativa é um conjunto de orientações para a 
implementação que ilustra:

 A classificação de uma locação

 O tratamento de uma locação financeira por um 
locatário

 O tratamento de uma locação financeira por um locador, 
e o cálculo dos juros e a taxa implícita no contrato de 
locação financeira

=>Estes apoios visam apoiar a administração pública na 
aplicação do princípio da substância sobre a forma, pouco 
interiorizado no setor público
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A IPSAS 14 – Acontecimentos Após a 
Data do Balanço

• Baseia–se na IAS 10, com o mesmo título. No SNC, a 
NCRF 24 trata esta matéria 

• Principais diferenças:

 A IPSAS 14 chama a atenção que, quando o 
pressuposto da continuidade não é o mais adequado, é 
necessário julgamento para determinar o impacto 
dessa mudança sobre o valor contabilístico dos ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
(§22)
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A IPSAS 14 – Acontecimentos Após a 
Data do Balanço

• Principais diferenças:

 A IPSAS 14 contém um comentário adicional sobre a 
determinação da data de autorização para emissão 
(§§6, 7 e 8): a data em que as demonstrações foram 
aprovadas pelo indivíduo ou órgão com autoridade para 
finalizar essas demonstrações financeiras para emissão

 A IPSAS 14 contém uma definição de data de relato e a 
IAS 10 não (ver § 6: é o último dia do período de 
relato ao qual se referem as demonstrações financeiras)
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A IPSAS 14 – Acontecimentos Após a 
Data do Balanço

Acontecimentos após a data do Balanço 

São aqueles acontecimentos, favoráveis e desfavoráveis, que 

ocorram entre a data do balanço e a data em que as DF’s

forem autorizadas para emissão, do órgão de gestão.

Dois tipos de acontecimentos:

• Aqueles que proporcionem prova de condições que existam à 

data do balanço (acontecimentos após a data do balanço que 

dão lugar a ajustamentos);

• Aqueles que sejam indicativos de condições que surgiram 

após a data do balanço (acontecimentos após a data do 

balanço que não dão lugar a ajustamentos).
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Acontecimentos após a data do balanço que 

dão lugar a ajustamentos

Exemplos:

• Informação acerca de sentença judicial que confirma a 

obrigação presente (significa ajustar/criar provisão);

• Receção de informação após balanço que indique que um 

ativo estava em imparidade à data do balanço (ou quantia 

necessita ser ajustada) – ex: falência de um cliente; venda de 

inventários após data do balanço pode dar evidência acerca do 

valor realizável líquido à data do balanço;

• Descoberta de fraudes ou erros que mostrem que as DF’s

estão incorretas.
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Acontecimentos após a data do balanço 

que não dão lugar a ajustamentos

Exemplos:

• Declínio do valor de mercado dos investimentos entre a data 

de balanço e a data em que foi autorizada a emissão das DF’s.

• Se uma entidade declara dividendos aos detentores do capital 

próprio após data de balanço e antes da emissão das DF’s, não 

deve reconhecer os dividendos como passivo (não é obrigação 

presente à data de balanço).
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A IPSAS 14 – Acontecimentos Após a 
Data do Balanço

Como devem as seguintes situações ser tratadas?

1.A entidade pública EP detém uma provisão, à data do
balanço, relativa aos custos associados com um processo
judicial em curso. Entre a data de relato e a data de
autorização de emissão das demonstrações financeiras para
publicação, o processo teve o seu término.
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Outro exemplo

2. Entre a data de relato e a data de autorização de emissão
das demonstrações financeiras, a entidade pública C
recebe uma notificação de um processo instaurado
contra si, por parte de um trabalhador, relativo a um
acidente de trabalho ocorrido após a data do balanço.
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A IPSAS 15- Instrumentos Financeiros

• Esta norma foi substituída pela IPSAS 28, 
Instrumentos Financeiros: Apresentação; pela 
IPSAS 29, Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração, e pela IPSAS 
30, Instrumentos Financeiros: Divulgação
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A IPSAS 16 – Propriedades de 
Investimento

• Baseia-se na IAS 40 com o mesmo título. A NCRF 11 é a 
que trata esta matéria no SNC

• Principais diferenças:

 A IPSAS 16 exige que as propriedades de investimento sejam 

inicialmente mensurados pelo custo e especifica que, quando um 

ativo é adquirido sem custo ou por um valor simbólico, o seu custo 

é o justo valor na data de aquisição. A IAS 40 não trata esta 

situação

 Há um comentário adicional para deixar claro que a IPSAS 16 não 

se aplica a propriedades detidas para prestar um serviço social que 

também geram entradas de caixa. Essas propriedades são 

contabilizadas de acordo com a IPSAS 17 - Ativos fixos tangíveis
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Propriedades de Investimento

• Propriedade (terreno ou edifício) detida (pelo 

proprietário ou pelo locatário) com vista a obter 

rendas ou para valorização do capital, ou para 

ambas as finalidades

– Não pode ser utilizado na produção de bens e 

serviços ou para finalidades administrativas

– Não pode ser vendido no curso ordinário da 

atividade da entidade pública
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Mensuração
• Inicialmente ao custo que inclui o seu preço de compra; os 

custos de transação; outros custos atribuíveis (serviços legais, 

impostos). Se construído o seu valor será aquele à data em 

que a construção ou desenvolvimento fique concluído

• Mensuração subsequente:

• A entidade deverá escolher a sua política contabilística para 

mensurar posteriormente as suas propriedades de 

investimento:

• Modelo do Custo

• Modelo do Justo Valor

• A aplicar a todas as propriedades de investimento

• É altamente improvável que uma alteração do modelo 

de justo valor para o modelo do custo resulte numa 

apresentação mais apropriada.
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A IPSAS 17 Ativos Fixos Tangíveis

• Baseia-se na IAS 16 com o mesmo título. A norma 
equivalente no SNC é a NCRF 7 — Activos Fixos 
Tangíveis

• Principais diferenças: 

 A IPSAS 17 não exige nem proíbe o reconhecimento de 
bens do património histórico (‘heritage assets’). A IAS 
16 não tem esta matéria

 A IAS 16 requer que os bens do ativo fixo tangível 
sejam inicialmente mensurados pelo custo. A IPSAS 17 
estabelece que quando o item é adquirido, sem nenhum 
custo, ou por um custo nominal, o seu custo é o justo 
valor na data em que é adquirido
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A IPSAS 17 Ativos Fixos Tangíveis 

• Principais diferenças: 

 A IAS 16 exige que, quando uma empresa adota o 
modelo de revalorização os valores do custo histórico 
equivalente devem ser divulgados. Esta exigência não 
foi incluída na IPSAS 17

 De acordo com a IAS 16, os aumentos e reduções na 
revalorização só podem ser feitos numa base de item 
individual. De acordo com a IPSAS 17, os aumentos e 
diminuições de reavaliação são feitos numa classe de 
base de ativos

 Disposições transitórias: as entidades podem não 
reconhecer os ativos fixos tangíveis num período de 5 
anos após a data da primeira adoção da base do 
acréscimo
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Património histórico tangível

9. A presente Norma não exige que uma entidade reconheça ativos relativos ao património histórico

tangível que de outra forma satisfariam a definição e os critérios de reconhecimento de ativos fixos

tangíveis. Se uma entidade reconhecer estes ativos, tem de aplicar os requisitos de divulgação desta

Norma e pode, mas não lhe é exigido, aplicar os requisitos de mensuração da mesma.

10. Alguns ativos são descritos como património histórico tangível devido à sua importância cultural,

ambiental ou histórica. Exemplos destes ativos são edifícios e monumentos históricos, sítios

arqueológicos, áreas de conservação e reservas naturais e obras de arte. Algumas características,

incluindo as que se seguem, são muitas vezes evidenciadas por estes ativos (embora estas características

não sejam exclusivas de tais ativos):

(a) É improvável que o seu valor em termos culturais, ambientais, educacionais e históricos esteja

inteiramente refletido num valor financeiro baseado puramente num preço de mercado;

(b) Obrigações legais e/ou estatutárias podem impor proibições ou restrições severas à sua alienação por

venda;

(c) São geralmente insubstituíveis e o seu valor pode aumentar ao longo do tempo, mesmo se a sua condição

física se deteriorar; e

(d) Pode ser difícil estimar as suas vidas úteis, que em alguns casos podem ser de várias centenas de anos.

As entidades do setor público podem deter grandes ativos relativos a património histórico tangível que

tenham sido adquiridos ao longo de muitos anos e por variados meios, incluindo compra, doação, legado

e expropriação. Estes ativos raramente são detidos pela sua capacidade de gerar influxos de caixa, e

podem existir obstáculos legais ou sociais para os usar para essa finalidade.
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11. Alguns ativos do património histórico tangível têm benefícios económicos futuros

ou potencial de serviço diferente do seu valor histórico, por exemplo, um edifício

histórico que está a ser usado para escritórios. Nestes casos, podem ser reconhecidos e

mensurados na mesma base de outros itens de ativos fixos tangíveis. Para outros ativos

do património histórico tangível, os benefícios económicos futuros ou potencial de

serviço estão limitados às suas características de herança, por exemplo, monumentos e

ruínas. A existência de benefícios económicos futuros e potencial de serviço pode afetar

a escolha da base de mensuração.

12. Os requisitos de divulgação dos parágrafos 88 a 94 exigem que as entidades façam

divulgações acerca dos ativos reconhecidos. Por isso, as entidades que reconheçam

ativos do património histórico tangível devem divulgar a respeito desses ativos, por

exemplo:

(a) A base de mensuração usada;

(b) O método de depreciação usado, se houver algum;

(c) A quantia registada bruta;

(d) A depreciação acumulada no final do período, se houver; e

(e) Uma reconciliação da quantia registada no início e no final do período mostrando os

respetivos componentes.
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A IPSAS 18 – Relato por segmentos

• Baseia-se na IAS 14. Esta norma não foi transposta no 
SNC por nos termos definidos pelo próprio IASB só ser 
obrigatória para as empresas cotadas 

• Principais diferenças:

 A IPSAS 18 define os segmentos numa base que seja 
adequada para avaliar o desempenho passado e a 
tomada de decisão sobre a alocação de recursos. A IAS 
14 requer que os segmentos de negócio e os 
geográficos sejam relatados

 A IAS 14 exige a divulgação de resultados do segmento, 
depreciação e amortização dos ativos do segmento e 
gastos significativos que não envolvam caixa. A IPSAS 
18 não 
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Definição de segmento
 Um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis 

de uma entidade relativamente às quais é apropriado relatar 

informação financeira separada com a finalidade de avaliar o 

desempenho passado da entidade para atingir os seus objetivos, e 

tomar decisões acerca da futura alocação de recursos.

 A determinação das atividades que devem ser agrupadas como 

segmentos separados e relatadas nas demonstrações financeiras 

para as finalidades de prestação de contas e de tomada de decisões 

envolve julgamento. Ao fazer este julgamento, devem ser 

considerados fundamentalmente os seguintes aspetos:

(a) Os objetivos de relato da informação financeira por segmentos;

(b) As expectativas dos membros da comunidade e dos seus 

representantes eleitos ou designados com respeito às principais atividades da 

entidade;

(c) As características qualitativas do relato financeiro como identificadas 

na Estrutura Conceptual; e 

(d) Se a estrutura de um segmento particular reflete a base a partir da qual 

a informação financeira permite ter acesso ao desempenho passado da 

entidade para alcançar os seus objetivos e para tomar decisões acerca da 

alocação de recursos para alcançar os objetivos da entidade no futuro.
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Principais segmentos no setor 

público

 Ao nível do sector público alargado a informação financeira é 

muitas vezes agregada e relatada de uma maneira que reflete, 

por exemplo:

(a) As principais atividades empreendidas pela administração 

pública: saúde, educação, defesa e bem-estar, e as principais 

atividades mercantis empreendidas por empresas públicas (por 

exemplo empresas de transporte e bancos pertencentes ao 

Estado); ou

(b) As responsabilidades de ministros individuais ou membros 

do poder executivo. Estas muitas vezes, mas nem sempre, refletem 

as áreas atividades referidas na alínea (a) anterior e podem ocorrer 

diferenças porque as responsabilidades podem agregar mais do 

que uma das classificações económicas ou suprimir essas 

classificações.
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Segmentos de serviços e 

segmentos geográficos
 As entidades públicas podem ser geridas por linhas de serviços porque isto 

reflete a forma através da qual os principais produtos ou serviços são 

identificados, os seus resultados monitorizados e as suas necessidades de 

recursos identificadas e orçamentadas. Um exemplo de uma entidade que 

relata internamente com base em linhas de serviços ou segmentos de 

serviços é o Ministério da Educação, visto como um grupo público, cuja 

estrutura organizacional e sistema de relato interno reflete atividades e 

resultados de educação primária, secundária e superior como segmentos 

separados. 

 Uma entidade pode estar organizada e relatar internamente ao órgão de 

gestão ou à tutela numa base regional. Quando isto ocorra o sistema de 

relato interno reflete uma estrutura de segmento geográfico.

 Uma entidade pode relatar ao órgão de gestão e à tutela rendimentos, 

gastos, ativos e passivos do segmento na base de mais do que uma estrutura 

de segmentos, por exemplo, por segmentos de serviço e geográficos 

(segmentação múltipla).

 Os segmentos podem ser relatados separadamente ou como uma matriz.
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Atribuição de itens a 

segmentos

 As definições de rendimento de segmentos, gastos de segmentos, ativos de 

segmentos e passivos de segmentos incluem as quantias dos itens que 

sejam diretamente atribuíveis a um segmento e as quantias dos itens que 

possam ser imputáveis a um segmento numa base razoável.

 Uma entidade tem no seu sistema interno de relato financeiro o ponto de 

partida para identificar os itens que possam ser diretamente atribuídos, ou 

razoavelmente alocados, a segmentos. 

 Isto é, quando os segmentos usados para efeitos de relato interno forem 

adotados, ou formem a base de segmentos adotados, para demonstrações 

financeiras de finalidades gerais, há uma presunção de que as quantias que 

tenham sido identificadas com segmentos para efeitos de relato financeiro 

interno são diretamente atribuíveis ou razoavelmente alocáveis a 

segmentos para mensurar os rendimentos, os gastos, os ativos e os 

passivos do segmento.
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A IPSAS 19 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes

• Baseia-se na IAS 37, com o mesmo nome. No SNC, a 
NCRF 21, trata esta matéria 

• Principais diferenças: 

 Se a entidade escolher reconhecer as provisões para 
benefícios sociais, a IPSAS 19 exige a divulgação da 
base em que as provisões foram reconhecidas e a base 
de mensuração adotada

 Foi incluído um comentário adicional para esclarecer 
que, no caso de contratos onerosos, é a obrigação 
presente (líquida de recuperações) que é reconhecida 
como uma provisão
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Conceito de Provisão

•Provisão: É um passivo de tempestividade (data da sua ocorrência) ou
quantia incerta.

– A provisão deve ser reconhecida quando cumulativamente

1. A entidade tenha uma obrigação presente (legal ou construtiva) como
resultado de um acontecimento passado;

2. For provável um outflow (exfluxo) de recursos que incorporam
benefícios económicos futuros para liquidar a obrigação; e

3. Seja possível estimar fiavelmente a quantia da obrigação
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Conceito de Provisão

1. A entidade tenha uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) como resultado de um acontecimento 
passado;

Exemplo de obrigação legal:

Uma entidade, devido à atividade que exerce contamina
terrenos, que apenas despolui quando a lei o exige. Existindo
legislação que exige a descontaminação após a utilização do
terreno, verifica-se a existência de uma obrigação legal, pois
sabendo da existência da lei, a contaminação do terreno
automaticamente cria a obrigação de despoluição.

Exemplo de obrigação construtiva:

Uma entidade, devido à atividade que exerce contamina
terrenos, e apesar de a lei não o exigir tem uma política
ambiental, altamente divulgada, de descontaminação. A
contaminação do terreno cria a obrigação construtiva, porque a
conduta da empresa criou expectativa válida nos interessados.
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Conceito de Provisão

2. For provável um exfluxo de recursos que incorporam benefícios
económicos futuros para liquidar a obrigação;
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Conceito de Provisão

l Seja possível estimar fiavelmente a quantia da 

obrigação:

A utilização de estimativas é comum na preparação de
demonstrações financeiras e sugere que utilizando os diversos
resultados possíveis, a entidade estará apta a efetuar uma
estimativa da obrigação que será suficientemente fiável para
reconhecer como provisão. Quando uma estimativa fiável não
possa ser efetuada, nenhum passivo é registado, uma vez que se
está perante um passivo contingente.
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Mensuração de provisões

Mensuração: A quantia reconhecida como uma provisão deve ser

a melhor estimativa, do(s) dispêndio(s) exigido(s) para liquidar a

obrigação presente à data do Balanço, que deverá ter em

consideração os riscos e incertezas que rodeiam o acontecimento

passado.

Quando o efeito do valor temporal do dinheiro for material a

quantia de uma provisão deve ser o valor presente desse(s)

dispêndio(s) (o valor a reconhecer será o valor atual).
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Exemplo da aplicação do valor 

atual
O valor esperado de uma provisão no final do 5 º ano é de 2000

unidades monetárias. Considerou-se que taxa de desconto

apropriada que leva em conta o risco associado a este fluxo de

caixa é de 12%. O registo da provisão e ajustamentos ao longo do

tempo faz-se da seguinte maneira:

Cálculos a efetuar: Valor Presente da provisão = 2000 / (1,12) 5 =

1134,85

Fim do Ano 1: Valor Presente = 2000 / (1,12)4 = 1271,04 => +136,18

Fim de Ano 2: Valor Presente = 2000 / (1,12)3 = 1423,56 => +152,52

Fim de Ano 3: Valor Presente = 2000 / (1,12)2 = 1594,39 => +170,83

Fim de Ano 4: Valor Presente = 2000 / (1,12)1 = 1785,71 => +191,33

Fim de Ano 5: Valor Presente = 2000 / (1,12)0 = 2000,00 => +214,29
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Exemplo
l Lançamentos a efetuar:

l Débito: Despesa de juros 191,33

l Crédito: Provisão 191,33

Data Descrição Débito Crédito Valor

Fim Ano 0 Constituição

Provisão

Conta de Gasto Conta de 

Provisão

1134,85

Fim Ano 1 Atualização da 

provisão

Gasto de juros Conta de 

provisão

136,18

Fim Ano 2 Atualização da 

provisão

Gasto de juros Conta de 

provisão

152,52

Fim de Ano 3 Atualização da 

provisão

Gasto de juros Conta de 

provisão

170,83

Fim de Ano 4 Atualização da 

provisão

Gasto de juros Conta de 

provisão

191,33

Fim de Ano 5 Atualização da 

provisão

Gasto de juros Conta de 

provisão

214,29
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Reversão de provisões
Mensuração subsequente das provisões:

Ajustamentos à data de cada Balanço - Tendo em
consideração a dinâmica que envolve a economia, deve
considerar-se alterar as provisões à data de relato, de forma
a que a estas reflitam a melhor estimativa a essa data.

Se no âmbito desta revisão se demonstrar que não é
expectável a saída de benefícios económicos futuros, então a
provisão deve ser revertida por contrapartida de resultados
do período. O registo contabilístico da reversão da provisão
é, em regra, é o seguinte:

Débito Crédito Valor

Reversão de 

provisões

Passivo-

Provisões

Rendimento-

Anulação de 

provisões

2000
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Ativo ou passivo contingente

Ativo ou passivo contingente: Dizem-se contingentes os
passivos e ativos que não sejam reconhecidos porque a sua
existência somente será confirmada pela ocorrência ou não
ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não
totalmente sob o controlo da entidade.

O tratamento contabilístico dos passivos e ativos contingentes é a
divulgação, a não ser que seja remota a possibilidade de um
exfluxo de recursos, caso em que nem sequer a divulgação é
efetuada.
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A IPSAS 20 – Divulgações de Partes 
Relacionadas

• Baseia-se na IAS 24 com o mesmo nome. A NCRF 5 
trata esta matéria no SNC

• Principais diferenças:

 A IPSAS 20 inclui uma definição de "Remuneração de 
pessoas chave da gestão” (remuneração a indivíduos da 
entidade que relata, pelos serviços prestados à entidade 
na sua qualidade de membros do órgão de gestão ou 
como empregados)

 A IPSAS 20 contém requisitos de divulgação adicionais 
em relação a:

a) Remuneração de pessoas chave da gestão e seus 
familiares mais próximos; e 

b) Certas transações entre uma entidade e as pessoas 
chave da gestão e os seus familiares próximos
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A IPSAS 20 – Divulgações de Partes 
Relacionadas

Nas DF’s de uma entidade devem incluir-se as divulgações 

necessárias para chamar a atenção para a possibilidade de que a 

sua posição financeira e resultados possam ter sido afetados pela 

existência de partes relacionadas e por transações e saldos 

pendentes com as mesmas.

Esse relacionamento pode ter um efeito nos resultados e na posição 

financeira de uma entidade. As partes relacionadas podem efetuar 

transações que partes não relacionadas não realizariam (ex: 

entidade que venda bens à empresa-mãe ao preço de custo)

Por isso, o conhecimento de transações, saldos pendentes e 

relacionamentos com partes relacionadas pode afetar as avaliações das 

operações de uma entidade por parte dos utentes de DF’s, incluindo 

avaliações dos riscos e de oportunidades que se deparem à entidade.
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Divulgações de Partes Relacionadas -
Exemplos
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A IPSAS 21 – Imparidade de Ativos Não 
Geradores de Caixa

• Baseia-se na IAS 36. A NCRF 12 – Imparidade de ativos do 
SNC aborda esta matéria

• Principais diferenças:

 A IPSAS 21 trata as perdas por imparidades de ativos não-
geradores de caixa de entidades do setor público, enquanto a 
IAS 36 trata das perdas por imparidades dos ativos geradores 
de caixa de entidades com fins lucrativos

• A IPSAS 21 define o valor de uso de um ativo não gerador de 
caixa como o valor atual do potencial de serviço remanescente 
do ativo

 Trata apenas da imparidade de ativos individuais. Não há 
equivalente na IPSAS 21 para uma unidade geradora de caixa
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Ativos não geradores de caixa

l 17. Existem algumas circunstâncias em que as entidades do setor 

público podem deter alguns ativos com o objetivo principal de gerar 

um retorno económico, embora a maior parte dos ativos não sejam 

detidos com essa finalidade. Por exemplo, um hospital pode 

desenvolver um edifício para doentes pagadores. Os ativos geradores 

de caixa de uma entidade do setor público podem operar de forma 

independente dos ativos não geradores de caixa da entidade. 

l 20. Em alguns casos, pode não ser claro se o objetivo principal da 

detenção de um ativo é o de gerar um retorno económico. Em tais 

casos, é necessário avaliar a importância dos fluxos de caixa. É 

necessário julgamento para determinar qual a Norma a aplicar. Uma 

entidade deve desenvolver critérios para que possa exercer esse 

julgamento de forma consistente de acordo com a definição de ativo 

gerador de caixa e ativo não gerador de caixa, e com a respetiva 

orientação dos parágrafos 16 a 20. O parágrafo 73A exige que uma 

entidade divulgue os critérios usados ao fazer este julgamento. 

Porém, dados os objetivos gerais da maior parte das entidades do 

setor público, que não sejam empresas públicas, presume-se que os 

ativos não são geradores de caixa.
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Identificar um ativo que possa 

estar com imparidade

l 25. Um ativo não gerador de caixa está com imparidade quando 

a quantia registada do ativo excede a sua quantia recuperável de 

serviço. 

l 26. Uma entidade deve avaliar em cada data de relato se há 

qualquer indício de que um ativo possa estar com imparidade. Se 

existir qualquer indício, deve estimar a quantia recuperável de 

serviço do ativo.
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Indícios de imparidade

27. Fontes externas de informação
(a) Cessação, ou cessação eminente, da procura ou necessidade dos 

serviços proporcionados pelo ativo; 

(b) efeito adverso na entidade, relativas ao ambiente tecnológico, legal ou 

na política do governo em que a entidade opera;

Fonte internas de informação
(c) Evidência de danos físicos no ativo;

(d) o ativo torna-se inútil, existe um plano para descontinuar ou 

reestruturar as operações a que o ativo pertença ou um plano para alienar 

um ativo antes da data previamente esperada, e a reavaliação da vida útil 

de um ativo de indeterminada para determinada;

(e) Uma decisão para suspender a construção do ativo antes de estar 

concluído ou em condições de ser utilizado; e

(f) Evidência indicando que o desempenho de serviço de um ativo é, 

ou será, significativamente pior do que esperado.
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Indícios de imparidade

30. Os acontecimentos ou circunstâncias que possam indiciar uma 

imparidade de um ativo devem ser significativos e terão muitas vezes 

discussão imediata no conselho de administração, gestão ou nos meios de 

comunicação. 

l Isto pode ocorrer quando, por exemplo, um edifício utilizado como uma 

escola sofre uma alteração de utilização e passa a ser utilizado como 

armazém. Ao avaliar se uma imparidade ocorreu, a entidade necessita de 

avaliar as alterações no potencial de serviço no longo prazo. 

31. Ao determinar se a paragem numa construção deve desencadear 

um teste de imparidade, a entidade deve considerar (a) se a construção está 

simplesmente atrasada ou se foi adiada, (b) se há uma intenção de retomar a 

construção no futuro próximo, ou (c) se a construção não será completada 

no futuro previsível. 

34. Se existir um indício de que um ativo possa estar com imparidade, 

isso pode indicar que (a) a vida útil remanescente, (b) o método de 

depreciação (amortização), ou (c) o valor residual do ativo necessitam de 

ser revistos e ajustados de acordo com a Norma aplicável ao ativo
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Imparidade de ativos 

• Pretende-se evitar que a quantia escriturada exceda a
quantia a ser recuperada através do uso ou da venda do
ativo.

• Quantia recuperável de serviço (QR): é a quantia mais alta de
entre o justo valor de um ativo menos os custos de vender e o
seu valor de uso.

• Em cada data de relato a entidade pública avalia se há
indicação de que um ativo possa estar com imparidade, isto é:

• quantia escriturada do AFT (QE) > quantia recuperável (QR)

• O AFT está em imparidade (sofreu uma desvalorização),
logo a quantia escriturada do ativo deve ser reduzida para a
sua quantia recuperável, através do registo de uma perda
por imparidade.
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Mensurar a quantia 

recuperável de serviço

l 37. Pode ser possível determinar o justo valor menos custos de 

vender, mesmo se um ativo não for negociado num mercado 

ativo. O parágrafo 42 estabelece possíveis bases alternativas 

para estimar o justo valor menos custos de vender quando não 

exista um mercado ativo para o ativo. Porém, algumas vezes não 

será possível determinar o justo valor menos custos de vender 

porque não há base para fazer uma estimativa fiável da quantia a 

obter da venda do ativo numa transação  entre partes 

independentes, conhecedoras e dispostas a isso. Neste caso, a 

entidade pode usar o valor de uso do ativo como a sua quantia 

recuperável de serviço.
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Justo valor menos custos de 

vender
l 42. Se não houver qualquer acordo de venda vinculativo ou 

mercado ativo, o justo valor menos custos de vender do ativo é 

baseado na melhor informação disponível que reflita a quantia que 

uma entidade possa obter, à data de relato, a partir da sua 

alienação numa transação entre partes independentes, 

conhecedoras e dispostas a isso após dedução dos custos de 

alienação. Ao determinar esta quantia uma entidade considera o 

resultado de transações recentes de ativos semelhantes dentro do 

mesmo setor económico. 

l 43. Os custos de alienação, para além dos que tenham sido 

reconhecidos como passivos, são deduzidos ao determinar o justo 

valor menos custos de vender. Exemplos de tais custos são os 

custos legais, imposto de selo e impostos sobre transações 

similares, custos de remoção do ativo e custos incrementais diretos 

para colocar um ativo em condições para a sua venda. Porém, os 

benefícios de cessação de emprego e custos associados com a 

redução ou reorganização de um negócio no prosseguimento da 

alienação de um ativo não são custos incrementais diretos para a 

alienação do ativo.
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Valor de uso
l 44. A presente Norma define o valor de uso de um ativo não 

gerador de caixa como o valor presente do potencial de serviço 

remanescente do ativo. 

l Abordagem pelo custo de reposição depreciado

l 45. Segundo esta abordagem, o valor presente do potencial de 

serviço remanescente de um ativo é determinado como o custo 

de substituição depreciado do ativo. O custo de substituição de 

um ativo é o custo de substituir o serviço potencial bruto do 

ativo. O custo de substituição depreciado é mensurado como o 

custo de reprodução ou de substituição do ativo, dos dois o mais 

baixo, menos a depreciação acumulada calculada na base desse 

custo, para refletir o potencial de serviço já consumido ou 

extinto.
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Valor de uso

l Abordagem pelo custo de restauro  

l 48. O custo de restauro é o custo de restaurar o potencial de 

serviço de um ativo para o seu nível de pré imparidade. Segundo 

esta abordagem, o valor presente do potencial de serviço 

remanescente do ativo é determinado subtraindo o custo de 

restauro estimado do ativo do custo corrente para substituir o 

potencial de serviço remanescente do ativo antes de imparidade.

l Abordagem pelas unidades de serviço

l 49. Segundo esta abordagem, o valor presente do potencial de 

serviço remanescente do ativo é determinado reduzindo o custo 

corrente do potencial de serviço remanescente do ativo antes da 

imparidade para estar conforme a quantidade de unidades de 

serviço esperadas do ativo no seu estado de imparidade. Tal 

como na abordagem pelo custo de restauro, o custo corrente de 

substituir o potencial de serviço remanescente do ativo antes da 

imparidade é geralmente determinado como o custo de 

reprodução ou de substituição depreciado do ativo antes da 

imparidade, dos dois o mais baixo. 
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Aplicação das abordagens
l 50. A escolha da abordagem mais apropriada para mensurar o 

valor de uso depende da disponibilidade de dados e da natureza 

da imparidade:

l (a) As imparidades identificadas por alterações no ambiente 

tecnológico, legal ou de política governamental são geralmente 

mensuráveis usando uma abordagem pelo custo de substituição 

depreciado ou uma abordagem pelas unidades de serviço, 

quando apropriado;

l (b) As imparidades identificadas por uma alteração de longo 

prazo na dimensão ou forma de uso, incluindo as identificadas 

por cessação ou quase cessação da procura, são geralmente 

mensuráveis usando uma abordagem pelo custo de substituição 

depreciado ou uma abordagem pelas unidades de serviço, 

quando apropriado; e

l (c) As imparidades identificadas por dano físico são 

geralmente mensuráveis usando uma abordagem pelo custo de 

restauro ou uma abordagem pelo custo de substituição 

depreciado, quando apropriado.
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Reconhecimento da perda por 

imparidade
l 54. Uma perda por imparidade deve ser reconhecida 

imediatamente nos resultados.

l 55. Quando a quantia estimada de uma perda por imparidade for 

maior do que a quantia registada do ativo com o qual se relaciona, 

uma entidade deve reconhecer um passivo se, e somente se, isso 

for exigido por uma outra IPSAS.

l Um exemplo é quando uma instalação construída para fins 

militares deixa de ser utilizada e a lei exige que a entidade remova 

tal instalação por não ser utilizada. A entidade pode necessitar 

fazer uma provisão para custos de desmantelamento.

l 57. Após o reconhecimento de uma perda por imparidade, o 

encargo da depreciação (amortização) do ativo deve ser ajustado 

em períodos futuros para imputar a quantia registada revista do 

ativo, menos o seu valor residual (se o houver), numa base 

sistemática durante a sua vida útil remanescente.
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Reverter uma perda por 

imparidade
l 59. Uma entidade deve avaliar a cada data de relato se há 

qualquer indício de que uma perda por imparidade de um ativo 

reconhecida em períodos anteriores deixe de existir ou possa ter 

diminuído. Se tal indício existir, a entidade deve estimar a 

quantia recuperável estimada de serviço desse ativo.

l 68. A quantia registada acrescida de um ativo atribuível a uma 

reversão de uma perda por imparidade não deve exceder a 

quantia registada que teria sido determinada (líquida de 

depreciação ou amortização) se não tivesse sido reconhecida 

perda por imparidade no ativo em períodos anteriores.

l 69. Uma reversão de uma perda por imparidade no ativo deve 

ser reconhecida imediatamente nos resultados.  

l 61. Após o reconhecimento de uma reversão de uma perda por 

imparidade, o encargo da depreciação (amortização) do ativo 

deve ser ajustado em períodos futuros para imputar a quantia 

registada revista do ativo, menos o seu valor residual (se o 

houver), numa base sistemática durante a sua vida útil 

remanescente.
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Redesignar ativos

l 71. A redesignação de ativos geradores de caixa para ativos 

não geradores de caixa, ou vice-versa, só deve ocorrer quando 

for claro que tal redesignação é apropriada. Uma redesignação, 

por si própria, não desencadeia um teste de imparidade ou uma 

reversão de uma perda por imparidade. Em vez disso, o indício 

para um teste de imparidade ou uma reversão de uma perda por 

imparidade provém, no mínimo, dos indícios enumerados 

aplicáveis ao ativo após redesignação.
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Reconhecimento da perda por imparidade em AFT  e respectiva 

anulação no ano seguinte se desnecessária

Balanço - Perdas por Imp. Acumuladas
Gasto - Perdas Imp. AFT

(QE-QR)

Balanço-Perdas por Imp. AcumuladasRendimento-Reversão de P. Imp. AFT


